
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIADE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO

Edial

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - SRP

EDITAL Nº 335/ 2026

Conraação nº 119699, Processo nº 202600005013598

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Regisro de preços para aquisição de água mineral a m de aender às
demandas dos órgãos e endades da adminisração pública do Esado de Goiás.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.022.806,54 (R$ Dois Milhões e Vine e Dois Mil e
Oiocenos e Seis Reais e Cinquena e Quaro Cenavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/11/2026 - 09:20 (horário de Brasília).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Iem.
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MODO DE DISPUTA: Abero.

OBJETIVO: FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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1. PREÂMBULO

1.1. Torna-se público que o(a) SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, realizará liciação, na
modalidade PREGÃO, na orma ELETRÔNICA, nos ermos da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, do
Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023, da Insrução Normava nº 01/2024-SEAD e ouras
normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições esabelecidas nese Edial.

1.2. Esa liciação objeva a ormalização de Aa de Regisro de Preços. As regras reerenes aos órgãos
gerenciador e parcipanes, bem como a evenuais adesões são as que consam da minua de Aa de
Regisro de Preços, anexo dese Edial.

2. DO OBJETO

2.1. O objeo da presene liciação é: Fornecimeno de Bens e Maeriais de Regisro de preços para
aquisição de água mineral a m de aender às demandas dos órgãos e endades da adminisração pública
do Esado de Goiás, conorme condições, quandades e exigências esabelecidas nese Edial e seus anexos.
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2.2. Daa da publicação da liciação, a parr do qual as proposas poderão ser recebidas : 03/11/2026
08:00:00.

2.3. Endereço elerônico da liciação: htps://sislog.go.gov.br/.

2.4. Daa e horário de início da sessão pública: 18/11/2026 - 09:20 (horário de Brasília).

2.5. Daa e horário de início da ase de lances: 18/11/2026 - 09:30 (horário de Brasília).

2.6.Modo de dispua: Abero.

2.7. Valor oal esmado da conraação: R$ 2.022.806,54 (R$ Dois Milhões e Vine e Dois Mil e Oiocenos e
Seis Reais e Cinquena e Quaro Cenavos).

2.8. Criério de Julgameno:Menor Preço por Iem, conorme abela consane abaixo, aculando-se ao
liciane a parcipação em quanos iens/loes orem de seu ineresse. Caso esa liciação conenha
iens/loes de parcipação reservada a ME/EPP, al inormação consará nas inormações do respecvo
iem, conorme abaixo:

Descrição do iem 001
Código 10 - Água Mineral, sem gás.

Período (Meses) 12

Quandade 114428

Unidade galao c/ 20 liro

Parcipação Ampla Parcipação com Coa Reservada

Local de Enrega conorme inormado pelo órgão / endade parcipane do regisro de preços

Dierença Mínima R$ 0,15

Valor Uniário R$ 15,76

Valor Toal R$ 1.803.385,28

Descrição do iem 002
Código 10 - Água Mineral, sem gás.

Período (Meses) 12

Quandade 5076

Unidade galao c/ 20 liro

Parcipação Coa Reservada para ME/EPP

Local de Enrega conorme inormado pelo órgão / endade parcipane do regisro de preços

Dierença Mínima R$ 0,15

Valor Uniário R$ 15,76

Valor Toal R$ 79.997,76

Descrição do iem 003
Código 10 - Água Mineral, sem gás, com volume enre 150 e 200 mL, em copo (s).

Período (Meses) 12

Quandade 2075
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Unidade caixa c/ 48 unidade

Parcipação Exclusiva ME/EPP

Local de Enrega conorme inormado pelo órgão / endade parcipane do regisro de preços

Dierença Mínima R$ 0,30

Valor Uniário R$ 32,18

Valor Toal R$ 66.773,50

Descrição do iem 004
Código 10 - Água Mineral, sem gás, com volume enre 500 e 600 mL.

Período (Meses) 12

Quandade 5000

Unidade ardo c/ 12 unidade

Parcipação Exclusiva ME/EPP

Local de Enrega conorme inormado pelo órgão / endade parcipane do regisro de preços

Dierença Mínima R$ 0,15

Valor Uniário R$ 14,53

Valor Toal R$ 72.650,00

2.8.1. A planilha de composição de cusos, caso aplicável à presene conraação, virá como anexo dese
Edial.

2.9. Para ese cerame, oi denido um percenual de aproximadamene 1% como inervalo mínimo de
dierença enre os lances, aplicado sobre os valores uniários de cada iem da conraação. Esse percenual
incidirá ano sobre os lances inermediários quano sobre a proposa que cobrir a melhor oera, conorme
o ar. 57 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Tal medida em como objevo principal aumenar
a eciência e a compevidade do processo liciaório, eviando o prolongameno excessivo da sessão
pública.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão parcipar dese Pregão os ineressados que esverem previamene cadasrados no Sisema de
Cadasro Unicado Esadual de Fornecedores ? CADFOR, no Sisema de Logísca de Goiás ?
SISLOG (htps://sislog.go.gov.br/), com o saus de "cadasro provisório" ou "cadasro homologado", nos
ermos do Decreo esadual nº 7.425, de 16 de Agoso de 2011.

3.2. O acesso ao sisema ocorrerá pelo uso de chave de idencação e de senha pessoal inranserível.

3.2.1. O liciane responsabiliza-se exclusiva e ormalmene pelas ransações eeuadas em seu nome,
assume como rmes e verdadeiras suas proposas e seus lances, inclusive os aos pracados direamene ou
por seu represenane, excluída a responsabilidade do provedor do sisema ou do órgão ou endade
promoora da liciação por evenuais danos decorrenes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por erceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadasrado conerir a exadão dos seus dados cadasrais no Sisema SISLOG e
manê-lo aualizado juno ao órgão responsável pela inormação, devendo proceder, imediaamene, à
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correção ou à aleração dos regisros ão logo idenque incorreção ou aqueles se ornem desaualizados.

3.4. A não observância do disposo no iem anerior poderá ensejar desclassicação no momeno da
habiliação.

Microempresas, empresas de pequeno pore e equiparadas

3.5. Nos iens/loes desnados à parcipação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno pore,
conorme inormado no iem 2.8 dese Edial, nos ermos da Lei complemenar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, a ruição do benefcio ca limiada às microempresas e às empresas de pequeno pore que, no
ano-calendário de realização da liciação, ainda não enham celebrado conraos com a Adminisração
Pública cujos valores somados exrapolem a receia brua máxima admida para ns de enquadrameno
como empresa de pequeno pore.

3.6. Será concedido raameno avorecido para as microempresas e empresas de pequeno pore, para
as sociedades cooperavas mencionadas no argo 16 da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, para
o agriculor amiliar, o produor rural pessoa fsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limies
previsos da Lei complemenar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Vedação de parcipação

3.7. Não poderão dispuar esa liciação:

3.7.1. aquele que não aenda às condições dese Edial e seu(s) anexo(s);

3.7.2. auor do aneprojeo, do projeo básico ou do projeo execuvo, pessoa fsica ou jurídica, quando a
liciação versar sobre serviços ou ornecimeno de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamene ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeo básico ou do
projeo execuvo, ou empresa da qual o auor do projeo seja dirigene, gerene, conrolador, acionisa ou
deenor de mais de 5% (cinco por ceno) do capial com direio a voo, responsável écnico ou
subconraado, quando a liciação versar sobre serviços ou ornecimeno de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa fsica ou jurídica que se enconre, ao empo da liciação, impossibiliada de parcipar da
liciação em decorrência de sanção que lhe oi imposa;

3.7.5. aquele que manenha vínculo de naureza écnica, comercial, econômica, nanceira, rabalhisa ou
civil com dirigene do órgão ou endade conraane ou com agene público que desempenhe unção na
liciação ou aue na scalização ou na gesão do conrao, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parene em linha rea, colaeral ou por anidade, aé o erceiro grau;

3.7.6. empresas conroladoras, conroladas ou coligadas, nos ermos da Lei ederal nº 6.404, de 15 de
Dezembro de 1976 , concorrendo enre si;

3.7.7. pessoa fsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos aneriores à divulgação do edial, enha sido
condenada judicialmene, com rânsio em julgado, por exploração de rabalho inanl, por submissão de
rabalhadores a condições análogas às de escravo ou por conraação de adolescenes nos casos vedados
pela legislação rabalhisa;

3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Ineresse Público - OSCIP, auando nessa condição;

3.7.9. agene público do órgão ou endade conraane, devendo ser observadas as siuações que possam
congurar conio de ineresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos ermos da
legislação que disciplina a maéria, conorme § 1º do ar. 9º da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

3.8. Nese cerame não é admida a parcipação de empresas reunidas em consórcio, nos ermos do ar.
15, caput, da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
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3.9. O impedimeno de que raa o iem 3.7.4 será ambém aplicado ao liciane que aue em subsuição a
oura pessoa, fsica ou jurídica, com o inuio de burlar a eevidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
conroladora, conrolada ou coligada, desde que devidamene comprovado o ilício ou a ulização
raudulena da personalidade jurídica do liciane.

3.10. A criério da Adminisração e exclusivamene a seu serviço, o auor dos projeos e a empresa a que se
reerem os iens 3.7.2 e 3.7.3 poderão parcipar no apoio das avidades de planejameno da conraação,
de execução da liciação ou de gesão do conrao, desde que sob supervisão exclusiva de agenes públicos
do órgão ou endade.

3.10.1. Equiparam-se aos auores do projeo as empresas inegranes do mesmo grupo econômico.

3.10.2. O disposo nos iens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a liciação ou a conraação de serviço que inclua
como encargo do conraado a elaboração do projeo básico e do projeo execuvo, nas conraações
inegradas, e do projeo execuvo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em liciações e conraações realizadas no âmbio de projeos e programas parcialmene nanciados
por agência ocial de cooperação esrangeira ou por organismo nanceiro inernacional com recursos do
nanciameno ou da conraparda nacional, não poderá parcipar pessoa fsica ou jurídica que inegre o rol
de pessoas sancionadas por essas endades ou que seja declarada inidônea nos ermos da Lei ederal nº
14.133, de 01 de abril de 2021.

3.12. A vedação de que raa o iem 3.7.9 esende-se a erceiro que auxilie a condução da conraação na
qualidade de inegrane de equipe de apoio, prossional especializado ou uncionário ou represenane de
empresa que prese assessoria écnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presene liciação, a ase de habiliação sucederá as ases de apresenação de proposas e lances e
de julgameno.

4.2. Os licianes encaminharão, exclusivamene por meio do sisema elerônico, a proposa com o preço ou
o percenual de descono, conorme o criério de julgameno adoado no iem 2.8 dese Edial, no período
compreendido enre a daa de publicação da liciação (iem 2.2 dese Edial) aé a daa e o horário
esabelecidos para aberura da sessão pública previsa no iem 2.4 dese Edial.

4.3. No cadasrameno da proposa inicial, o liciane declarará, em campo próprio do sisema, que:

4.3.1. esá ciene e concorda com as condições condas nese Edial e seus anexos, bem como de que a
proposa apresenada compreende a inegralidade dos cusos para aendimeno dos direios rabalhisas
assegurados na Consuição Federal, nas leis rabalhisas, nas normas inralegais, nas convenções ou
acordos colevos de rabalho e nos ermos de ajusameno de condua vigenes na daa de sua enrega em
denivo;

4.3.2. cumpre plenamene os requisios de habiliação denidos nese Edial e seus anexos;

4.3.3. não emprega menor de 18 anos em rabalho nourno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a parr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ermos do ar. 7°, XXXIII, da
Consuição Federal;

4.3.4. não possui empregados execuando rabalho degradane ou orçado, observando o disposo
nos incisos III e IV do ar. 1º e no inciso III do ar. 5º, ambos da Consuição Federal;

4.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deciência e para reabiliado da
Previdência Social e para aprendiz, previsas em lei e em ouras normas especícas;
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4.3.6. não possui ao impedivo para liciar ou conraar com a Adminisração Pública ou vedação de
parcipação nesa liciação; e

4.3.7. se responsabiliza pelas ransações que eeuar no sisema, assumindo como rmes e verdadeiras
suas proposas e lances, inclusive os aos pracados por represenane, e excluindo a responsabilidade do
provedor do sisema, órgão ou endade promoor da liciação por evenuais danos decorrenes de uso
indevido da senha, ainda que por erceiros.

4.4. O liciane organizado em cooperava deverá declarar, ainda, em campo próprio do sisema elerônico,
que cumpre os requisios esabelecidos na Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

4.5. A alsidade da declaração de que raa os iens 4.3, 4.4 ou 4.6 dese Edial sujeiará o liciane às
sanções previsas na Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e nese Edial.

Microempresas, empresas de pequeno pore e equiparadas

4.6. O ornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pore ou equiparada deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sisema elerônico, que cumpre os requisios esabelecidos no ar. 3º
da Lei complemenar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, esando apo a usuruir do raameno avorecido
esabelecido em seus ars. 42 a 49, observado o disposo nos §§ 1º ao 3º do ar. 4º da Lei ederal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021.

4.6.1. O liciane que declarar que NÃO se enquadra como microempresa, empresa de pequeno pore ou
equiparada, em campo próprio no sisema, não poderá oerar proposa no iem/loe desnado à
parcipação ?exclusiva de ME/EPP?.

4.6.2. O liciane que declarar que NÃO se enquadra como microempresa, empresa de pequeno pore ou
equiparada, em campo próprio no sisema, não erá direio ao criério de desempae previso no ar. 44 da
Lei complemenar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no iem/loe desnado à ?ampla
parcipação?, mesmo que seja microempresa, empresa de pequeno pore ou equiparada.

4.7. A obenção de benefcios a que se reere os ars. 42 a 49 da Lei Complemenar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006 ca limiada às microempresas e às empresas de pequeno pore que, no ano-calendário
de realização da liciação, ainda não enham celebrado conraos com a Adminisração Pública cujos valores
somados exrapolem a receia brua máxima admida para ns de enquadrameno como empresa de
pequeno pore. O pregoeiro deverá realizar consula ao Poral da Transparência esadual a m de aerir os
valores de conraos celebrados, pelas microempresas e/ou empresas de pequeno pore, no ano-calendário
de realização da liciação.

4.7.1. Nas conraações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do
conrao na aplicação do limie previso no iem 4.7.

4.8. Nas liciações para a aquisição de bens, presação de serviços e serviços comuns de engenharia de
naureza divisível, os órgãos e as endades conraanes poderão reservar coa de aé 25% (vine e cinco por
ceno), nos ermos da Lei complemenar esadual nº 117, de 05 de ouubro de 2015.

4.8.1. Caso não haja vencedor para coa reservada, ela poderá ser adjudicada ao vencedor da coa
principal, ou, diane de sua recusa, aos licianes remanescenes, desde que praquem o preço do primeiro
colocado.

4.8.2. Se a mesma empresa vencer a coa reservada e a principal, a conraação da reservada deverá
ocorrer pelo preço da principal, caso ele enha sido menor do que o obdo na reservada.

4.9. Os licianes poderão rerar ou subsuir sua proposa ou documenos complemenares, ou modicar
sua declaração de enquadrameno como microempresa, empresa de pequeno pore ou equiparada, a parr
da daa de publicação da liciação aé o dia e horário de início da sessão pública, no dia 18/11/2026 às
09:20, conorme iem 2.4 dese Edial.
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4.10. Não haverá ordem de classicação na eapa de apresenação da proposa, o que ocorrerá somene
após os procedimenos de aberura da sessão pública e da ase de envio de lances.

4.11. Caberá ao liciane ineressado em parcipar da liciação acompanhar as operações no sisema
elerônico durane o processo liciaório e se responsabilizar pelo ônus decorrene da perda de negócios
diane da inobservância de mensagens emidas pela Adminisração ou de sua desconexão.

4.12. O liciane deverá comunicar imediaamene ao provedor do sisema qualquer aconecimeno que
possa compromeer o sigilo ou a segurança, para imediao bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O liciane deverá enviar sua proposa mediane o preenchimeno, no sisema elerônico, dos seguines
campos:

5.1.1. inormar o valor uniário do iem, nos casos de liciação por iem; ou valor oal do loe, na hipóese
de liciação por loe, conorme inormado no iem 2.8 dese Edial;

5.1.2. anexar documeno ormal da proposa, em arquivo no ormao PDF.

5.2. Todas as especicações do objeo condas na proposa vinculam o liciane.

5.2.1. O liciane não poderá apresenar proposa em quanavo inerior ao máximo previso para
cada iem, considerando a naureza cenralizada da conraação e a necessidade de coordenar o
aendimeno das demandas dos diversos órgãos e endades parcipanes. A medida visa concenrar o
ornecimeno em um único ornecedor por iem, simplicando a gesão, aciliando o conrole da
execução e conerindo maior eciência à operacionalização da conraação, conorme juscava
apresenada nos iens 3.6 a 3.12 do Termo de Reerência.

5.2.2. Quano à possibilidade de inclusão de quandade mínima a ser coada, nos ermos do ar. 82,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, esclarece-se que a Adminisração opou pela exigência de coação
inegral do iem, correspondene à oalidade do quanavo máximo esmado para a conraação,
não sendo admidas proposas em quanavos ineriores, conorme juscava apresenada no
iem 3.12 do Termo de Reerência.

5.3. Nos valores proposos deverão esar inclusos odos os cusos operacionais, encargos previdenciários,
rabalhisas, ribuários, comerciais e quaisquer ouros que incidam direa ou indireamene na execução do
objeo. Enreano, as empresas enquadradas no regime normal de ribuação (empresas não opanes do
simples), esabelecidas em Goiás, deverão regisrar a proposa com preços desonerados do ICMS conorme
disposições do Ar. 6º, Inc. XCI do Anexo IX (DOS BENEFÍCIOS FISCAIS) do Regulameno do Código Tribuário
do Esado de Goiás ? RCTE, que concede isenção de ICMS nas operação e presação inernas, relavas à
aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Adminisração Pública Esadual Direa e suas
undações e auarquias, cando mando o crédio, observado, denre ouras coisas, à ranserência do valor
correspondene ao ICMS ao adquirene mediane a redução do preço do bem, mercadoria e serviço,
devendo a redução ser demonsrada no documeno scal.

5.3.1 Para as empresas esabelecidas em Goiás, isenas do ICMS, conorme iem acima, as proposas
comerciais, enviadas pelas empresas deenoras das melhores oeras após a ase de lances, deverão coner,
obrigaoriamene, além do preço normal de mercado dos produos ou serviços oerados (valor bruo), o
preço resulane da isenção do ICMS conerida (valor líquido), que deverá ser o preço considerado como
base de julgameno. O valor líquido será aquele regisrado no sisema SISLOG (www.sislog.go.gov.br), de
acordo com deerminação do iem do prazo dese Edial, e será considerado como base para eapa de
lances. O valor bruo (com ICMS) servirá apenas para eeio de análise do descono concedido e para que as
ordens de ornecimeno possam apresenar os dois valores, aciliando a execução do conrao ou
insrumeno equivalene.
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5.4. Os preços oerados, ano na proposa inicial, quano na eapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do liciane, não lhe assisndo o direio de pleiear qualquer aleração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer ouro preexo.

5.5. Se o regime ribuário da empresa implicar o recolhimeno de ribuos em percenuais variáveis, a
coação adequada será a que corresponde à média dos eevos recolhimenos da empresa nos úlmos doze
meses.

5.6. A Conraane, ao eeuar pagameno à Conraada, ca obrigada a proceder à reenção do Imposo de
Renda (IR) ao Esado de Goiás com base na Insrução Normava RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e
alerações poseriores.

5.7. A apresenação das proposas implica obrigaoriedade do cumprimeno das disposições nelas condas,
em conormidade com o que dispõe o TR - Termo de Reerência, assumindo o proponene o compromisso
de execuar o objeo liciado nos seus ermos, bem como de ornecer os maeriais, equipamenos,
erramenas e uensílios necessários, em quandades e qualidades adequadas à pereia execução
conraual, promovendo, quando requerido, sua subsuição.

5.7.1. O prazo de validade da proposa não será inerior a 120 dias, a conar da daa de sua apresenação.

5.7.2. Caso o criério de julgameno seja o de maior descono, o preço já decorrene da aplicação do
descono oerado deverá respeiar os preços máximos previsos no iem 2.8 dese Edial.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A aberura da presene liciação dar-se-á auomacamene em sessão pública, por meio de sisema
elerônico, no dia 18/11/2026 - 09:20 (horário de Brasília).

6.1.1. Após o horário de início da sessão pública, os licianes não poderão inserir, rerar ou subsuir a
proposa ou os documenos complemenares, aneriormene inseridos no sisema.

6.1.2. A vericação da conormidade da proposa e evenual desclassicação será eia exclusivamene na
ase de julgameno, em relação à proposa mais bem classicada.

6.1.3. O sisema disponibilizará campo próprio para roca de mensagens enre o Pregoeiro e os licianes.

6.2. A eapa compeva de lances será iniciada a parr do dia 18/11/2026 às 09:30 (horário de Brasília).

6.3. Iniciada a eapa compeva de lances, os licianes deverão encaminhar lances exclusivamene por
meio de sisema elerônico, sendo imediaamene inormados do seu recebimeno e do valor consignado no
regisro.

6.3.1. Não será admida a desisência de lance regisrado no sisema.

6.3.2. O liciane somene poderá oerecer lance de valor inerior ou com maior percenual de descono
em relação ao úlmo lance por ele oerado e regisrado pelo sisema, de acordo com o criério de
julgameno da liciação inormado no iem 2.8 dese Edial.

6.3.3. O sisema elerônico não regisrará os lances em valores superiores aos aneriormene
apresenados pelo mesmo liciane, ou que esejam ora do inervalo mínimo xado no iem 6.8 dese
Edial.

6.4. O lance será oerecido mediane o preenchimeno em campo próprio no sisema elerônico, dos
seguines valores: valor uniário do iem, se raar-se de liciação por iem; ou valor oal do loe, se raar-se
de liciação por loe, conorme inormado no iem 2.8 dese Edial.
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6.5. Caso o liciane não apresene lances, concorrerá com o valor de sua proposa.

6.6. Durane o ranscurso da sessão pública, os licianes serão inormados, em empo real, do valor do
menor lance ou maior descono regisrado, vedada a idencação do liciane.

6.7. Não serão aceios dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que or recebido e
regisrado primeiro no sisema.

6.8. O inervalo mínimo de dierença de valores ou percenuais enre os lances, que incidirá ano em
relação aos lances inermediários quano em relação à proposa que cobrir a melhor oera, deverá ser de
acordo com o valor de dierença mínimo inormado no respecvo iem ou loe conorme iem 2.8 dese
Edial.

6.9. Na hipóese de o sisema elerônico se desconecar para o pregoeiro no decorrer da eapa de envio de
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licianes, os lances connuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos aos realizados.

6.9.1. Quando a desconexão do sisema elerônico para o pregoeiro persisr por empo superior a 10
(dez) minuos, a sessão pública será suspensa e reomada nos ermos do iem 6.16 dese Edial.

6.10. O modo de dispua adoado nesa liciação será o modo "Abero" regulamenado por meio do
Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023 e ocorrerá conorme o procedimeno descrio nos
iens abaixo.

Modo de dispua abero:

6.11. Caso seja adoado o modo de dispua ?abero?para o envio de lances nesa liciação, os licianes
apresenarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A eapa compeva de lances da sessão pública será iniciada no dia 18/11/2026 - 09:30 (horário
de Brasília), e erá a duração de 10 (dez) minuos e, ndo esse prazo, será iniciado o modo de echameno
com a prorrogação auomáca.

6.11.2. O echameno com a prorrogação auomáca de envio de lances ocorrerá mediane o aviso pelo
sisema e, se houver lances enviados, inclusive inermediários, nos úlmos 2 (dois) minuos do período de
que raa o subiem 6.11.1, quando o sisema prorrogará auomacamene a ase de lances por mais 2
(dois) minuos, sucessivamene, sempre que houver novos lances.

6.11.3. Na hipóese de não haver novos lances no período de 2 (dois) minuos da prorrogação
auomáca, a eapa compeva de lances será encerrada auomacamene.

6.11.4. Caso a dispua envolva mais de um iem ou loe, a depender do criério inormado no iem
2.8 dese Edial, o sisema elerônico irá observar o decurso de empo de 2 minuos para o início do
encerrameno enre eles, a parr do início do modo de echameno auomáco do primeiro iem ou loe.

Empae ctcio:

6.12. Encerrada a eapa de lances, em caso de parcipação de liciane que se declare na condição
de microempresa ou empresa de pequeno pore, o sisema averiguará se houve empae nos ermos do ar.
44 e 45 da Lei complemenar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamenada pela Lei complemenar
esadual nº 117, de 05 de ouubro de 2015, em relação a iem ou loe não exclusivo para parcipação
de microempresas e empresas de pequeno pore.

6.12.1. Nessas condições, as proposas de microempresas e empresas de pequeno pore que se
enconrarem na aixa de aé 5% (cinco por ceno) acima da melhor proposa ou melhor lance serão
consideradas empaadas com a primeira colocada.
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6.12.2. A melhor classicada, nos ermos do subiem anerior, erá o direio de encaminhar uma úlma
oera para desempae, obrigaoriamene em valor inerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minuos conrolados pelo sisema, conados após a comunicação auomáca para ano.

6.12.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pore melhor classicada desisa ou não se
maniese no prazo esabelecido, serão convocadas as demais licianes microempresa e empresa de
pequeno pore que se enconrem naquele inervalo de 5% (cinco por ceno), na ordem de classicação, para
o exercício do mesmo direio, no prazo esabelecido no subiem 6.12.2.

6.12.4. No caso de equivalência dos valores apresenados pelas microempresas e empresas de pequeno
pore que se enconrem nos inervalos esabelecidos nos subiens aneriores, será realizado soreio enre
elas para que se idenque aquela que primeiro poderá apresenar melhor oera.

6.13. Concluída a eapa compeva, o sisema ordenará e divulgará os lances, sem a idencação dos
ornecedores, da seguine orma:

a) ordem crescene, quando or adoado o criério de julgameno por menor preço; ou

b) ordem decrescene, quando or adoado o criério de julgameno por maior descono.

Diferença de pelo menos 5% (cinco por ceno) em relação à proposa classicada em segundo lugar:

6.14. Denida a melhor proposa, se a dierença em relação à proposa classicada em segundo lugar or de
5% (cinco por ceno) ou mais, o pregoeiro poderá admir o reinício da dispua abera para a denição das
demais colocações.

6.14.1. Após o reinício previso no iem acima, os licianes serão convocados para
apresenar novos lances inermediários.

6.14.2. Igualmene, nos casos de desclassicação da proposa e de inabiliação, o
pregoeiro deverá admir o reinício da dispua abera enre os demais colocados, que poderão oerar novos
lances.

Empae Real:

6.15. Se houver empae enre proposas em primeiro lugar, mesmo após a ase de lances, o criério de
desempae será aquele previso no ar. 60 da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

6.15.1. Os licianes empaados serão convocados para a dispua nal previsa no inciso I do ar. 60 da Lei
ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e poderão apresenar nova proposa, em dispua de orma
echada, no prazo de aé 5 (cinco) minuos, em campo próprio no sisema.

6.15.2. Caso a siuação de empae persisa, após a aplicação do que esá disposo acima, os demais
criérios de desempae previsos no ar. 60 da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de
2021 serão aplicados durane o julgameno de conormidade das proposas dos licianes empaados, em
que os criérios de desempae serão ulizados, na seguine ordem:

6.15.2.1. avaliação do desempenho conraual prévio dos licianes, para a qual deverão
preerencialmene ser ulizados regisros cadasrais para eeio de aeso de cumprimeno de obrigações;

6.15.2.2. desenvolvimeno pelo liciane de ações de equidade enre homens e mulheres no
ambiene de rabalho, conorme regulameno;

6.15.2.3. desenvolvimeno pelo liciane de programa de inegridade, conorme orienações dos
órgãos de conrole.
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6.15.3. Persisndo o empae, será assegurada preerência, sucessivamene, aos bens e serviços
produzidos ou presados por:

6.15.3.1. empresas esabelecidas no erriório do Esado do órgão ou endade da Adminisração
Pública esadual liciane;

6.15.3.2. empresas brasileiras;

6.15.3.3. empresas que invisam em pesquisa e no desenvolvimeno de ecnologia no País;

6.15.3.4. empresas que comprovem a práca de migação, nos ermos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009. ?

6.15.4. Permanecendo empae após aplicação de odos os criérios de desempae acima, proceder-se-á a
soreio das proposas empaadas a ser realizado em ao público, para o qual odos os licianes serão
convocados.

Suspensão da sessão pública

6.16. Na hipóese de necessidade de suspensão da sessão pública por prazo indeerminado, o seu
reinício irá ocorrer mediane aviso prévio no sisema com, no mínimo, 24 (vine e quaro) horas de
anecedência.

6.16.1. Caso a suspensão da sessão pública enha o seu reinício programado e comunicado na própria
sessão, será desnecessária a observância do inervalo de 24 (vine e quaro) horas de anecedência.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Liberado o primeiro colocado para julgameno, o pregoeiro vericará se o liciane provisoriamene
classicado em primeiro lugar aende às condições de parcipação no cerame, conorme previso no ar.
14 da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ar. 3º a 5º do Decreo esadual nº 10.247, de 30 de
Março de 2023, e no iem 3.7 dese Edial, especialmene quano à exisência de sanção que impeça a
parcipação no cerame ou a uura conraação, mediane a consula aos seguines cadasros:

7.1.1. Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mando pela Conroladoria-Geral
da União (htps://poraldaransparencia.gov.br/sancoes/consula?
cadasro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);

7.1.2. Cadasro Nacional de Empresas Punidas ? CNEP, mando pela Conroladoria-Geral da União
(htps://poraldaransparencia.gov.br/sancoes/consula?
cadasro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);

7.1.3. Cerdão quano a pessoas condenadas por improbidade adminisrava - CNIA, emida pelo
CNJ - Conselho Nacional de Jusça
(htps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consular_requerido.php), nos ermos do ar. 12 da Lei nº
8.429, de 02 de junho de 1992; e

7.1.4. Cerdão Negava de Suspensão e/ou Impedimeno de Liciar ou Conraar com a
Adminisração Pública, emida pela ComprasNe.GO
(htps://www.comprasne.go.gov.br/paginas/ornecedor/CerdaoNegavaEmissao.aspx).

7.2. A consula aos cadasros será realizada em nome da empresa liciane, abrangendo a mariz e suas
liais, quando houver, bem como em nome de seu sócio majoriário.

7.3. Caso conse na Consula de Siuação do liciane a exisência de Ocorrências Impedivas Indireas,
o Pregoeiro diligenciará para vericar se houve raude por pare das empresas aponadas no Relaório de
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Ocorrências Impedivas Indireas.

7.3.1. A enava de burla será vericada por meio dos vínculos socieários, linhas de ornecimeno
similares, denre ouros.

7.3.2. O liciane será convocado para maniesação prévia a uma evenual desclassicação.

7.3.3. Consaada a exisência de sanção, o liciane será repuado inabiliado, por ala de condição de
parcipação.

7.4. Caso o liciane provisoriamene classicado em primeiro lugar enha se ulizado de algum raameno
avorecido às ME/EPPs, o pregoeiro vericará se az jus ao benefcio, em conormidade com os
iens 2.8 e 4.6 dese Edial.

7.5. Vericadas as condições de parcipação e de ulização do raameno avorecido, o pregoeiro
examinará a proposa classicada em primeiro lugar quano à adequação ao objeo e à compabilidade do
preço em relação ao máximo espulado para conraação nese Edial e em seus anexos, observado o
disposo nos argos 34 a 42 do Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

7.5.1. Na hipóese de a proposa não indicar a marca ou o modelo do bem, ou de indicar marca ou
modelo que não aenda inegralmene às especicações écnicas do edial, admie-se, em caráer
excepcional, a realização de diligência, mediane decisão expressamene movada do pregoeiro, para
oporunizar ao liciane a respecva indicação ou o saneameno da proposa, desde que não haja aleração
do preço oerado.

7.6. Para ns de análise da proposa quano ao cumprimeno das especicações do objeo, poderá ser
colhida a maniesação escria da equipe de apoio da conraação, do seor requisiane ou da área
supridora especializada no objeo, que assume responsabilidade écnica sobre as inormações presadas.

Da Negociação

7.7. Realizado o julgameno da proposa e aplicados os criérios de desempae, inclusive na hipóese da
proposa do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inerior ao descono denido para a
conraação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vanajosas à Adminisração com o primeiro
colocado, para:

a) reduzir o preço oerado ou aumenar o descono, a depender do criério de julgameno adoado;

b) diminuir o prazo de execução do conrao, nos casos de conrao por escopo;

c) melhorar a qualidade do objeo oerado, desde que manenha as caraceríscas mínimas denidas no
TR - Termo de Reerência.

7.7.1. A negociação será realizada por meio do sisema, podendo ser acompanhada pelos demais
licianes.

7.7.2. A negociação poderá ser realizada com os demais licianes, segundo a ordem de classicação
inicialmene esabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, or desclassicado em
razão de sua proposa não se mosrar vanajosa.

7.7.3. Em caso de proposas inermediárias empaadas, serão ulizados criérios de desempae denidos
no iem 6.15 dese Edial.

7.7.4. O resulado da negociação será divulgado a odos os licianes, e regisrado na aa da sessão
elerônica da liciação.
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7.7.5. O pregoeiro soliciará ao liciane mais bem classicado que envie, no prazo de 2 (duas) horas,
conado da soliciação via cha, a proposa adequada ao úlmo lance oerado após a negociação realizada,
acompanhada, se necessário, dos documenos complemenares à proposa, nos ermos do ar. 41 do
Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

Amosra ou Prova de Conceio

7.8. Caso o TR - Termo de Reerência exija a apresenação de amosra ou prova de conceio, o liciane
classicado em primeiro lugar deverá apresená-la, conorme disciplinado no TR - Termo de Reerência, sob
pena de não aceiação da proposa.

7.8.1. Por meio de mensagem no sisema, será divulgado o local e horário de realização do procedimeno
para a avaliação das amosras, cuja presença será aculada a odos os ineressados, incluindo os demais
licianes.

7.8.2. Os resulados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sisema.

7.8.3. No caso de não haver enrega da amosra ou ocorrer araso na enrega ou na prova de conceio,
sem juscava aceia pelo Pregoeiro, ou havendo enrega de amosra ora das especicações previsas
nese Edial, a proposa do liciane será recusada.

7.8.4. Se a(s) amosra(s) apresenada(s) ou prova de conceio realizada pelo primeiro classicado não
or(em) aceia(s), o Pregoeiro analisará a aceiabilidade da proposa ou lance oerado pelo segundo
classicado. Seguir-se-á com a vericação da(s) amosra(s) e, assim, sucessivamene, aé a vericação de
uma que aenda às especicações consanes no TR - Termo de Reerência.

Desclassicação

7.9. Será desclassicada a proposa que:

7.9.1. conver vícios insanáveis;

7.9.2. não obedecer às especicações écnicas condas no TR - Termo de Reerência;

7.9.3. apresenar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo denido para a
conraação;

7.9.4. não ver sua exequibilidade demonsrada, quando exigido pela Adminisração;

7.9.5. apresenar desconormidade com quaisquer ouras exigências dese Edial ou seus anexos, desde
que insanável.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

Inexequibilidade

7.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das proposas valores ineriores a
50% (cinquena por ceno) do valor orçado pela Adminisração. Nesse caso, a inexequibilidade só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.10.1. que o cuso do liciane ulrapassa o valor da proposa; e

7.10.2. inexisrem cusos de oporunidade capazes de juscar o vulo da oera.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposa de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimenos complemenares, deverão ser eeuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposa.
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7.13. Caso esa liciação enha dispua por loe, conorme inormado no iem 2.8 dese Edial, o liciane
deenor da melhor oera deverá inormar os valores uniários de odos os iens que compõem o loe para
o qual oi vencedor, com base no percenual de redução dos preços alcançado após a ase de lances e
negociação, no prazo de envio da proposa adequada ao úlmo lance oerado após a negociação
realizada inormado no iem 8.1 dese Edial.

7.14. Caso o cuso global esmado do objeo liciado enha sido decomposo em seus respecvos cusos
uniários por meio de Planilha de Cusos e Formação de Preços elaborada pela Adminisração, o liciane
classicado em primeiro lugar será convocado para apresenar Planilha por ele elaborada, com os
respecvos valores adequados ao valor nal da sua proposa, sob pena de não aceiação desa, no prazo de
envio da proposa adequada ao úlmo lance oerado após a negociação realizada inormado no iem 8.1
dese Edial.

7.15. Erros no preenchimeno da planilha não consuem movo para a desclassicação da proposa. A
planilha poderá ser ajusada pelo ornecedor, no prazo indicado pelo sisema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que ese é o basane para arcar com odos os cusos da
conraação.

7.15.1. O ajuse de que raa ese disposivo se limia a sanar erros ou alhas que não alerem a
subsância das proposas.

7.15.2. Considera-se erro no preenchimeno da planilha passível de correção a indicação de recolhimeno
de imposos e conribuições na orma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.16. O Pregoeiro vericará a documenação de habiliação do liciane provisoriamene vencedor, conorme
disposições da Tópico 8 dese Edial de liciação.

7.16.1. O julgameno da habiliação ocorrerá em daa e horários xados com anecedência, respeiado o
disposo no iem 6.16 dese Edial.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a ase de julgameno e vericada a conormidade da proposa, o pregoeiro soliciará ao
liciane mais bem classicado que envie, no prazo de 2 (duas) horas, conado da soliciação via cha, os
documenos complemenares de habiliação evenualmene necessários, conorme o ar. 45 do Decreo
esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

8.1.1. O prazo a que se reere o iem 8.1 acima poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, a
parr de soliciação do liciane, mediane juscava aceia pelo pregoeiro ou de ofcio, a criério do
pregoeiro, quando or consaado que o prazo esabelecido não é suciene ao envio dos documenos
exigidos nese Edial.

8.1.2. Na hipóese da necessidade de suspensão da sessão pública, deverão ser observados os prazos do
iem 6.16 dese Edial.

8.1.3. O liciane vencedor deverá comprovar que na daa de início da sessão pública, inormada no
iem 2.4 dese Edial, a empresa possuía as condições exigidas para habiliação e para o cadasro de
ornecedor.

8.1.3.1. Quano aos documenos relavos à regularidade scal, nos ermos do inciso III do ar. 63
da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, o liciane vencedor deverá comprovar sua regularidade na
daa da sua convocação raada no iem 8.1 dese Edial.

8.2. Somene serão disponibilizados para acesso público os documenos de habiliação do liciane cuja
proposa aenda ao edial de liciação, após concluídos os procedimenos de julgameno da proposa nos
ermos da Tópico 7 dese Edial.
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8.3. Serão exigidos para ns de habiliação os documenos necessários e sucienes para demonsrar a
capacidade do liciane de realizar o objeo da liciação, nos ermos dos ars. 62 a 70 da Lei ederal nº
14.133, de 01 de abril de 2021, incluindo os documenos previsos no Tópico 10 do TR - Termo de
Reerência.

8.3.1. A documenação exigida para ns de habiliação jurídica, scal, social e rabalhisa e econômico-?
nanceira, indicados na lisa de documenos inormada no link:
htps://sislog.go.gov.br/Fornecedor/DocumenoHomologacao, nos ermos do Decreo esadual nº 7.425, de
16 de Agoso de 2011, poderá ser subsuída pelo Cercado de Regisro Cadasral ? CRC,
homologado no Cadasro de Fornecedores do Esado ? CADFOR.

HABILITAÇÃO JURÍDICA

1 Documenos Pessoais com CPF - Sócios, Adminisradores e/ou Direores

2 Cédula de Idendade (no caso de pessoa fsica)

3 Documenos que Forem Assinados Por Procurador, Anexar Procuração

4 Documenos Pessoais com CPF ? Procurador

5 Conrao ou Esauo Social

6 Cerdão Simplicada ou Termo de Enquadrameno ou Cerdão de Breve Relao - ME/EPP (Carório)

7 Aa de Eleição da Direoria

8 Termo de Posse da Direoria

9 Quadro Socieário ou Adminisradores (QSA)

10 Cercado de Regisro na Organização Esadual de Cooperavas

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

1 Comprovane de Inscrição Cadasral (CNPJ) da Empresa (da empresa e, quando houver, de empresa
sócia)

2 Inscrição no Cadasro de Conribuines Esadual ou Municipal

3 Cerdão Negava da Fazenda Pública Federal

4 Cerdão Negava da Fazenda Esadual de Goiás

5 Cerdão Negava da Fazenda Pública do Esado do Ineressado (quando dierene)

6 Cerdão Negava da Fazenda Pública Municipal do Domicílio do Ineressado

7 Cerdão Negava de Debios Trabalhisa

8 Cerdão Negava de FGTS
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CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA

1 Balanço Parimonial, Demonsração de Resulado de Exercício e demais demonsrações conábeis dos
2 (dois) úlmos exercícios sociais

2 Cerdão Negava de Falência

3 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Correne (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1
(um) aesado mediane declaração assinada por prossional habiliado da área conábil

OUTRAS COMPROVAÇÕES

1 Declaração de que cumpre o disposo no inciso XXXIII do ar. 7º da Consuição Federal

2 Declaração de Veracidade de Inormações

3
Declaração de que, no ano-calendário de realização da liciação, não enha celebrado conraos com a
Adminisração Pública cujos valores somados exrapolem a receia brua máxima admida para ns
de enquadrameno como empresa de pequeno pore (no caso de ME/EPP)

4 Comprovane de Endereço (no caso de pessoa fsica)

8.3.2. Os documenos exigidos para habiliação, cadasro ou aualização de cadasro perane o CADFOR e
demais documenos adicionais exigidos no TR - Termo de Reerência serão enviados por meio do sisema,
em ormao digial, no prazo esabelecido no iem 8.1 dese Edial.

8.3.3. O liciane que parcipar do cerame com o saus de "cadasro provisório" no CADFOR, deverá
anexar, via sisema, documenação necessária ao cadasro, conorme lisa de documenos inormada no
link: htps://sislog.go.gov.br/Fornecedor/DocumenoHomologacao, nos ermos do Decreo esadual nº
7.425, de 16 de Agoso de 2011.

8.3.4. A homologação do cadasro do ornecedor que parcipar do cerame com o saus de "cadasro
provisório" no CADFOR ocorrerá somene após o Pregoeiro analisar a documenação de habiliação do
ornecedor, sendo que qualquer diligência aponada pelo CADFOR será avaliada e requerida pelo Pregoeiro
ao liciane por meio de cha no sisema, nos ermos dese Edial.

8.4. Quando permida a parcipação de empresas esrangeiras que não uncionem no País, as exigências de
habiliação serão aendidas mediane documenos equivalenes, inicialmene apresenados em radução
livre.

8.4.1. Na hipóese de o liciane vencedor ser empresa esrangeira que não uncione no País, para ?ns de
assinaura do conrao ou da aa de regisro de preços, os documenos exigidos para a habiliação serão
raduzidos por raduor juramenado no País e aposlados nos ermos do disposo no Decreo nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de ouro que venha a subsuí-lo, ou consularizados pelos respecvos consulados
ou embaixadas.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

Consórcio de empresas

8.5. Nesa liciação, não é admida a parcipação de empresas reunidas em consórcio, conforme
juscava no iem 10.16 do Termo de Referência .

8.5.1. Caso o iem 8.5 inorme a permissão de parcipação de consórcio de empresas, a habiliação
écnica, quando exigida, será eia por meio do somaório dos quanavos de cada consorciado e, para
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eeio de habiliação econômico-nanceira, quando exigida, será observado o somaório dos valores de cada
consorciado.

8.5.2. Caso o iem 8.5 inorme a permissão de parcipação de consórcio de empresas, se o consórcio não
or ormado inegralmene por microempresas ou empresas de pequeno pore e o TR - Termo de
Reerência exigir requisios de habiliação econômico-nanceira, haverá um acréscimo de 10% (dez por
ceno) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licianes individuais.

8.6. Os documenos exigidos para ns de habiliação poderão ser apresenados em ormao nao-digial ou
digializado.

8.7. Será vericado se o liciane apresenou as declarações enumeradas no iem 4.3 dese Edial, e o
declarane responderá pela veracidade das inormações presadas, na orma do ar. 63, I, da Lei ederal nº
14.133, de 01 de abril de 2021.

8.8. A vericação pelo pregoeiro, em síos elerônicos ociais de órgãos e endades emissores de cerdões
consui meio legal de prova, para ns de habiliação.

8.9. O pregoeiro deverá vericar a conormidade dos documenos de habiliação do liciane e proceder ao
julgameno da habiliação.

8.9.1. A vericação da documenação exigida no CADFOR, bem como a exigência dos documenos nele
não condos, descrios no Tópico 10 do TR - Termo de Reerência, somene será eia em relação ao liciane
vencedor.

8.10. Caso o liciane melhor classicado não possua o cadasro homologado ou possua pendências no CRC,
seus documenos serão encaminhados para a homologação pelo CADFOR.

8.11. Quando or necessário complemenar documenação ou sanar vícios, caberá ao pregoeiro realizar
diligências, nos ermos do iem 8.14 dese Edial.

8.12. A auoridade compeene somene homologará a presene liciação quando o cadasro do liciane no
CADFOR esver devidamene homologado e sem pendências.

Da visoria prévia

8.13. Caso a Tópico 10 do TR - Termo de Reerência exija a realização de visoria de avaliação prévia do local
de execução como imprescindível para o conhecimeno pleno das condições e peculiaridades do objeo a
ser conraado, o liciane deve aesar, sob pena de inabiliação, que conhece o local e as condições de
realização do serviço, assegurado a ele o direio de realização de visoria prévia, podendo subsuir a
declaração exigida no presene iem por declaração ormal assinada pelo seu responsável écnico acerca do
conhecimeno pleno das condições e peculiaridades da conraação.

Das diligências

8.14. No caso de necessidade de realização de diligências, com visas ao saneameno da proposa ou da
habiliação, resrio à correção de erros ou alhas que não alerem a subsância nem a validade jurídica da
proposa, o pregoeiro poderá conceder ao liciane o prazo de 2 (duas) horas a 5 (cinco) dias para o envio
de documenação complemenar, sendo vedada a subsuição de documenos ou a inclusão de novos
elemenos que imporem modicação do coneúdo originalmene apresenado, admindo-se,
exclusivamene, a complemenação de inormações necessárias à apuração de aos preexisenes à
aberura do cerame ou a aualização de documenos cuja validade enha expirado após o recebimeno das
proposas.

8.14.1. A vedação à inclusão de novo documeno não alcança documeno ausene, comprobaório de
condição aendida pelo liciane quando da apresenação da proposa, que não oi junado com os demais
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comprovanes de habiliação e da proposa, por equívoco ou alha, o qual deverá ser soliciado e avaliado
pelo pregoeiro.

8.15. É admida a prorrogação do prazo de que raa o iem 8.14, limiado ao prazo máximo de 24 (vine
quaro) horas, nas seguines siuações: por soliciação do liciane, mediane juscava aceia pelo
pregoeiro; ou de ofcio, a criério do pregoeiro, consaado que o prazo esabelecido não é suciene para o
envio dos documenos exigidos para a vericação de conormidade.

8.16. Na hipóese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, deverão
ser observados os prazos do iem 6.16 dese Edial.

Da desclassicação

8.17. Quando o liciane primeiro colocado or desclassicado em razão da desconormidade de sua
proposa, mesmo após a negociação, ou por sua inabiliação, o pregoeiro admirá o reinício da dispua
abera enre os demais colocados, na orma do iem 6.11 dese Edial, conorme previso nos ars. 40 e 48
do Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

8.17.1. Na inviabilidade da realização do procedimeno indicado no iem acima, o pregoeiro poderá
liberar para julgameno o próximo liciane, respeiada a ordem de classicação esabelecida, com a
ulização dos criérios de desempae, quando or o caso. E assim sucessivamene, na ordem de
classicação, aé a apuração de uma proposa que aenda ao presene Edial.

8.18. A comprovação de regularidade scal e rabalhisa das microempresas e das empresas de pequeno
pore somene será exigida para eeio de conraação, e não como condição para parcipação na liciação.

9. DOS RECURSOS

9.1. A inerposição de recurso reerene ao julgameno das proposas, à habiliação ou inabiliação de
licianes, observará o disposo no ar. 49 do Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

9.2. Qualquer liciane poderá maniesar a inenção de recorrer, no prazo de 10 (dez) minuos e em campo
próprio do sisema, de orma imediaa após declarado o vencedor, sob pena de preclusão.

9.3. As razões do recurso deverão ser apresenadas em momeno único, em campo próprio no sisema, no
prazo de 3 (rês) dias úeis, conados da daa de inmação.

9.4. A inerposição de recurso reerene à anulação ou revogação da liciação observará o disposo
no ar. 55 do Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023, no prazo de 3 (rês) dias úeis, conados
da daa de inmação ou de lavraura da aa.

9.4.1. Os demais licianes carão inmados para, caso queiram, apresenar suas conrarrazões, em 3
(rês) dias úeis, a parr da daa nal do prazo do recorrene, pela mesma orma de apresenação do
recurso, assegurada a visa dos documenos indispensáveis à deesa de seus ineresses.

9.5. O recurso e o pedido de reconsideração erão eeio suspensivo do ao ou da decisão recorrida aé que
sobrevenha decisão nal da auoridade compeene.

9.5.1. Em caso de liciação com mais de um iem ou loe, o eeio suspensivo do recurso sobre um deles
não aeará o prosseguimeno do cerame em relação aos demais.

9.6. As razões e conrarrazões dos recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sisema.

9.7. O recurso será dirigido à auoridade que ver ediado o ao ou proerido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (rês) dias úeis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
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para a auoridade superior, a qual deverá proerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úeis, conado do
recebimeno dos auos.

9.8. Os recursos inerposos ora do prazo não serão conhecidos.

9.9. O acolhimeno do recurso invalida ão somene os aos insusceveis de aproveiameno.

9.10. Encerradas as ases do julgameno, da habiliação e recursos, o processo liciaório será encaminhado
à auoridade superior, que observará o disposo no ar. 71 da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. Encerradas as ases do julgameno, da habiliação e recursos, o processo liciaório será encaminhado
à auoridade superior que, observando o disposo no ar. 71 da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de
2021, poderá:

10.1.1. deerminar o reorno dos auos para saneameno de irregularidades;

10.1.2. revogar a liciação por movo de conveniência e oporunidade;

10.1.3. proceder à anulação da liciação, de ofcio ou mediane provocação de erceiros, sempre que
presene ilegalidade insanável;

10.1.4. adjudicar o objeo e homologar a liciação.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO

Convocação para assinaura da Aa de Regisro de Preços

11.1. Após a homologação, o liciane vencedor deverá assinar a Aa de Regisro de Preços, no prazo de 10
dias, conados da daa da convocação, sob pena de decadência do direio à conraação, sem prejuízo da
aplicação das sanções previsas no Tópico 12 dese Edial, nos ermos do ar. 156 da Lei ederal nº 14.133,
de 2021.

11.1.1 O prazo de assinaura da Aa de Regisro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediane soliciação do liciane mais bem classicado ou do ornecedor convocado, desde que:

a) a soliciação seja devidamene juscada e apresenada denro do prazo; e

b) a juscava apresenada seja aceia pela Adminisração.

11.1.2. A aa de regisro de preços será assinada por meio de assinaura digial e após assinada será
publicada no Sisema SISLOG, no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP e no site
www.administracao.go.gov.br .

11.2. Como condição para assinaura da Aa de Regisro de Preços, será exigida:

11.2.1. a comprovação das condições de habiliação consignadas nese Edial de liciação, que deverão ser
mandas pelo liciane durane a oda a vigência da Aa de Regisro de Preços;

11.2.2. a inexisência de regisro no CADIN ESTADUAL, nos ermos do Decreo esadual nº 9.142, de 2018,
que regulamena o Cadasro Inormavo dos Crédios não quiados de òrgãos e Endades Esaduais (CADIN
ESTADUAL), insuído pela Lei nº 19.754, de 2017.

11.3. Serão ormalizadas anas aas de regisro de preços quanas orem necessárias para o regisro de
odos os iens consanes no TR - Termo de Reerência, com a indicação do liciane vencedor, a descrição
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do(s) iem(ns), as respecvas quandades, preços regisrados e demais condições.

11.4. O preço regisrado, com a indicação dos ornecedores, será divulgado no PNCP e no SISLOG e
disponibilizado durane a vigência da aa de regisro de preços.

11.5. A exisência de preços regisrados implicará compromisso de ornecimeno nas condições
esabelecidas, mas não obrigará a Adminisração a conraar, aculada a realização de liciação especíca
para a aquisição preendida, desde que devidamene juscada.

11.6. A recusa injuscada do adjudicaário em assinar a aa de regisro de preço, ou se não comprovar as
condições de assinaura consignadas nese Edial de liciação, caracerizará o descumprimeno oal da
obrigação assumida, descria no iem 12.1.3 dese Edial, e o sujeiará, além da penalidade previsa, à
imediaa perda da garana de proposa em avor do órgão ou endade promoora da liciação, nos ermos
do ar. 53 do Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.

11.6.1. O disposo no iem 11.6 dese Edial não se aplica ao adjudicaário convocado para assinaura da
aa que após o prazo de validade de sua proposa, que será de 120 dias, recusar-se a assinar a aa ou
prorrogar o prazo de validade de sua proposa.

11.6.2 Na hipóese de o convocado não assinar a aa de regisro de preços no prazo e nas condições
esabelecidas, ca aculado à Adminisração convocar os licianes remanescenes, se houver, na ordem de
classicação, para azê-lo em igual prazo e nas condições proposas pelo primeiro classicado.

11.6.2.1 Na hipóese de nenhum dos licianes remanescenes aceiar a assinaura da aa de regisro de
preços nas condições proposas pelo primeiro classicado, a Adminisração, observados o valor esmado e
sua evenual aualização nos ermos do edial, poderá:

11.6.2.1.1. Convocar os licianes remanescenes, na ordem de classicação, para negociação, com visas
à obenção de preço melhor, ainda que o preço resulane seja superior ao preço do adjudicaário;

11.6.2.1.2. Adjudicar e ormalizar a aa de regisro de preços nas condições oeradas pelos licianes
remanescenes, aendida a ordem classicaória, quando rusrada a negociação previsa no iem 11.6.2.1.1,
mas denro do preço esmado.

Convocação para assinaura do conrao

11.7. Durane o período de vigência da aa, o deenor do regisro de preços será convocado para assinar o
ermo conraual ou aceiar o insrumeno equivalene, no prazo de 30 dias, sob pena de decair o direio à
conraação, sem prejuízo da aplicação das sanções previsas no Tópico 12 dese Edial, nos ermos do ar.
156 da Lei ederal nº 14.133, de 2021.

11.8. Como condição para assinaura do conrao, será exigida:

11.8.1. a comprovação das condições de habiliação consignadas nese Edial de liciação, que deverão ser
mandas pelo liciane durane a oda a vigência do conrao ou do insrumeno equivalene;

11.8.2. a inexisência de regisro no CADIN ESTADUAL, nos ermos do Decreo esadual nº 9.142, de 2018,
que regulamena o Cadasro Inormavo dos Crédios não quiados de òrgãos e Endades Esaduais (CADIN
ESTADUAL), insuído pela Lei nº 19.754, de 2017.

11.9. A recusa injuscada do adjudicaário em assinar o conrao ou a aa de regisro de preço, ou em
aceiar ou rerar o insrumeno equivalene no prazo esabelecido pela Adminisração, ou se não comprovar
as condições de assinaura do conrao consignadas nese Edial de liciação, caracerizará o
descumprimeno oal da obrigação assumida, descria no iem 12.1.3 dese Edial, e o sujeiará, além da
penalidade previsa, à imediaa perda da garana de proposa em avor do órgão ou endade promoora da
liciação, nos ermos do ar. 53 do Decreo esadual nº 10.247, de 30 de Março de 2023.
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11.9.1. O liciane deverá observar as disposições da Lei esadual nº 23.863, de 19 de novembro de 2025,
inclusive quano à implemenação e à manuenção de Programa de Inegridade, caso a conraação
decorrene dese cerame envolva valor anual superior a R$ 50.000.000,00 (cinquena milhões de reais) e
prazo conraual igual ou superior a 180 (ceno e oiena) dias, devendo o Programa de Inegridade, caso
ainda não enha sido insuído, ser implanado no prazo de aé 6 (seis) meses conado da celebração do
conrao ou ajuse, observadas as demais condições esabelecidas na reerida lei.

11.9.1.2. Na hipóese de incidência da obrigação previsa no iem 11.9.1, a uura conraada deverá
apresenar à Adminisração Pública os documenos comprobaórios da exisência e da eeva
implemenação do Programa de Inegridade, incluindo o Relaório de Perl e o Relaório de Conormidade
do Programa, bem como declaração de sua exisência, nos ermos do ar. 4º da Lei esadual nº 23.863, de
2025, e dos ars. 28 a 30 do Decreo esadual nº 9.573, de 2019.

Condições de Enrega do Objeo, de Pagameno, Reajuse e Vigência do Conrao

11.10. A enrega do objeo conraado deverá ser realizada em conormidade com o disposo no Tópico 7 -
Modelo de Execução do Objeo do TR - Termo de Reerência.

11.11. O pagameno pelo objeo conraado será realizado em conormidade com o disposo no Tópico 9 -
Criérios de Medição e Pagameno do TR - Termo de Reerência.

11.12. Os preços conraados decorrenes desa liciação serão xos e irreajusáveis pelo período de 1 (um)
ano conado da daa do orçameno esmado. Após ese período será ulizado índice de reajusameno
previso no TR - Termo de Reerência.

11.13. A conraação decorrene da presene liciação poderá ser ormalizada por meio de Termo de
Conrao ou Noa de Empenho, como insrumeno equivalene, de acordo com a minua consane no Anexo
II dese Edial, cujo prazo de vigência será de 12 mês/meses, com início na daa de sua divulgação no Poral
Nacional de Conraações Públicas (PNCP) e conagem do prazo a parr do dia subsequene, em
conormidade com o disposo nos ars. 94 e 183 da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

11.13.1. Considerando que o objeo conraado é de naureza connuada, o conrao é prorrogável, nos
ermos da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. A minua de Termo de Conrao oerece maior
dealhameno das regras que serão aplicadas em relação à vigência da conraação.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Infrações Adminisravas

12.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da lei, o liciane que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de enregar a documenação exigida para o cerame ou não enregar qualquer documeno
que enha sido soliciado pelo pregoeiro durane o cerame;

12.1.2. salvo em decorrência de ao superveniene devidamene juscado, não manver a proposa, em
especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposa adequada ao úlmo lance oerado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o dealhameno da proposa quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassicado quando encerrada a eapa compeva;

12.1.2.4. deixar de apresenar amosra; ou

12.1.2.5. apresenar proposa ou amosra em desacordo com as especicações do edial;
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12.1.3. não celebrar o conrao ou não enregar a documenação exigida para a conraação, quando
convocado denro do prazo de validade de sua proposa;

12.1.3.1. recusar-se, sem juscava, a assinar o conrao, ou a aceiar ou rerar o insrumeno
equivalene no prazo esabelecido pela Adminisração;

12.1.4. apresenar declaração ou documenação alsa exigida para o cerame ou presar declaração alsa
durane a liciação;

12.1.5. raudar a liciação;

12.1.6. comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza, em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconormidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamene a erro no julgameno;

12.1.6.3. apresenar amosra alsicada ou deeriorada;

12.1.7. pracar aos ilícios com visas a rusrar os objevos da liciação;

12.1.8. pracar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei ederal nº 12.846, de 01 de agoso de 2013.

Sanções Adminisravas

12.2. Com ulcro na Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a Adminisração poderá, garanda a
prévia deesa, aplicar aos licianes e/ou adjudicaários as seguines sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. mula;

12.2.2. impedimeno de liciar e conraar; e

12.2.3. declaração de inidoneidade para liciar ou conraar, enquano perdurarem os movos
deerminanes da punição ou aé que seja promovida sua reabiliação perane a própria auoridade que
aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a naureza e a gravidade da inração comeda;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreo;

12.3.3. as circunsâncias agravanes ou aenuanes ;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Adminisração Pública ;

12.3.5. a implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme normas e orienações
dos órgãos de conrole.

Mula

12.4. A mula será recolhida em percenual de 0,5% a 30% incidene sobre o valor do conrao liciado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úeis, a conar da comunicação ocial.

12.4.1. Para as inrações previsas nos iens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a mula será de 0,5% a 15% do valor
do conrao liciado.
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12.4.2. Para as inrações previsas nos iens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a mula será de 15% a
30% do valor do conrao liciado.

12.5. As sanções de adverência, impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade para
liciar ou conraar poderão ser aplicadas, cumulavamene ou não, à penalidade de mula.

12.6. Na aplicação da sanção de mula será aculada a deesa do ineressado no prazo de 15 (quinze) dias
úeis, conado da daa de sua inmação.

Impedimeno de liciar e conraar e declaração de inidoneidade

12.7. A sanção de impedimeno de liciar e conraar será aplicada ao responsável em decorrência das
inrações adminisravas relacionadas nos iens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se juscar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de liciar e conraar no âmbio da Adminisração
Pública direa e indirea do Esado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (rês) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para liciar ou conraar,
em decorrência da práca das inrações disposas nos iens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem
como pelas inrações adminisravas previsas nos iens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que jusquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimeno de liciar e conraar, e impedirá o responsável de
liciar ou conraar no âmbio de odos os enes ederavos, pelo prazo mínimo de 3 (rês) e no máximo de 6
(seis) anos.

Processo adminisravo de responsabilização de Fornecedor

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimeno de liciar e conraar e de
declaração de inidoneidade para liciar ou conraar demandará a insauração de processo adminisravo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composa por 2 (dois) ou mais servidores esáveis, que
avaliará aos e circunsâncias conhecidos e inmará o liciane ou o adjudicaário para, no prazo de 15
(quinze) dias úeis, conado da daa de sua inmação, apresenar deesa escria e especicar as provas que
preenda produzir.

12.9.1. Conorme esabelece o ar. 158, §1º da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, quando o
órgão ou endade não dispuser em seu quadro uncional de servidores esauários, a comissão será
composa por 2 (dois) ou mais empregados públicos perencenes aos seus quadros permanenes,
preerencialmene com, no mínimo, 3 (rês) anos de empo de serviço no órgão ou endade.

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úeis da aplicação das sanções de adverência, mula e
impedimeno de liciar e conraar, conado da daa da inmação, o qual será dirigido à auoridade que ver
proerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úeis, encaminhará o
recurso com sua movação à auoridade superior, que deverá proerir sua decisão no prazo máximo de 20
(vine) dias úeis, conado do recebimeno dos auos.

12.11. Caberá a apresenação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para liciar ou conraar no prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa da inmação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vine) dias úeis, conado do seu recebimeno.

12.12. A aplicação das sanções previsas nese Edial não exclui, em hipóese alguma, a obrigação de
reparação inegral dos danos causados ao Esado de Goiás.

12.13. Conorme Decreo Esadual nº 9.142, de 2018, serão inscrias no CADIN ESTADUAL, as pessoas fsicas
ou jurídicas, que enham sido impedidas de liciar e conraar ou declaradas inidôneas de liciar e conraar
com a Adminisração Pública, em decorrência da aplicação de sanções previsas na legislação pernene a
liciações e conraos adminisravos.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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13.1. Qualquer pessoa é pare legíma para soliciar esclarecimenos ou impugnar ese Edial por
irregularidade na aplicação da Lei ederal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 devendo proocolar o pedido aé
3 (rês)?dias úeis anes da daa da aberura do cerame, em campo próprio do sisema elerônico.

13.2. A resposa à impugnação ou ao pedido de esclarecimeno será divulgado no sisema elerônico no
prazo de aé 3 (rês) dias úeis, limiado ao úlmo dia úl anerior à daa da aberura do cerame.

13.2.1. As resposas aos pedidos de esclarecimenos e as impugnações vincularão os parcipanes e a
Adminisração.

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimenos não suspendem os prazos previsos no cerame.

13.3.1. A concessão de eeio suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser movada pelo
pregoeiro, nos auos do processo de liciação.

13.4. Acolhida a impugnação, será denida e publicada nova daa para a realização do cerame.

13.5. As modicações no edial de liciação implicarão nova divulgação, na mesma orma e respeiados os
mesmos prazos dos aos e dos procedimenos originais, exceo se a aleração não compromeer a
ormulação das proposas e os requisios da habiliação, resguardado o raameno isonômico aos licianes.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada aa da sessão pública no sisema elerônico.

14.2. Não havendo expediene ou ocorrendo qualquer ao superveniene que impeça a realização do
cerame na daa marcada, a sessão será auomacamene ranserida para o primeiro dia úl subsequene,
no mesmo horário aneriormene esabelecido, desde que não haja comunicação em conrário, pelo
Pregoeiro.

14.3. Todas as reerências de empo nese Edial, no aviso e durane a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resulado desa liciação não implicará direio à conraação.

14.5. Havendo divergências enre a descrição do objeo consane no Edial e a descrição do objeo
consane no sisema elerônico, prevalecerá, sempre, a descrição dese Edial e seus anexos.

14.6. As normas disciplinadoras da liciação serão sempre inerpreadas em avor da ampliação da dispua
enre os ineressados, desde que não compromeam o ineresse da Adminisração, o princípio da isonomia,
a nalidade e a segurança da conraação.

14.7. Os licianes assumem odos os cusos de preparação e apresenação de suas proposas e a
Adminisração não será, em nenhum caso, responsável por esses cusos, independenemene da condução
ou do resulado do processo liciaório.

14.8. Na conagem dos prazos esabelecidos nese Edial e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimeno. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediene na Adminisração.

14.9. O desaendimeno de exigências ormais não essenciais não imporará o aasameno do liciane,
desde que seja possível o aproveiameno do ao, observados os princípios da isonomia e do ineresse
público.

14.10. A prova de auencidade de cópia de documeno público ou parcular poderá ser eia perane
agene da Adminisração, mediane apresenação de original ou de declaração de auencidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
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14.11. Em caso de divergência enre disposições dese Edial e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as dese Edial.

14.12. É recomendável que os licianes busquem se cadasrar no Sisema Elerônico de Inormações ?
SEI/GO, como usuários exernos, para que, mediane auorização, obenham acesso a processos e
documenos disponibilizados pela adminisração para serem assinados digialmene. A assinaura digial
garane a auencação da inormação digial, subsuindo à assinaura fsica e eliminando a necessidade de
er uma versão em papel do documeno que necessia ser assinado. Essa providência no caso dos conraos,
garanrá agilidade no procedimeno de ormalização dos ajuses.

14.13. Para er esse acesso, deve-se preencher um pré-cadasro para criação de login e senha de acesso e,
concluí-lo encaminhando oda a documenação para aprovação do cadasro (maiores inormações:
htp://sei.goias.gov.br/como_se_cadasrar.php). Havendo disponibilização de um novo processo ou
documeno a ser assinado, o usuário será nocado por e-mail.

14.14. O Edial e seus anexos esão disponíveis, na ínegra, no Poral Nacional de Conraações Públicas
(PNCP) e endereço elerônico htps://sislog.go.gov.br/.

ANEXOS DO EDITAL

Inegram ese Edial, para odos os ns e eeios, os seguines anexos:

ANEXO I - TR - Termo de Reerência.

ANEXO II ? Minua de Aa de Regisro de Preços

ANEXO III - Minua Conraual

Considerando o disposo nos auos do processo da presene liciação, aprovo os documenos anexos dese
Edial e deermino a sua publicação.

Francisco Sérvulo Freire Nogueira

Ordenador de Despesas

Versão do Doc. Padrão
0.12

GOIANIA, 23 de ouubro de 2026.
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